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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. INCÊNDIO EM RESIDÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses 
já veiculadas no especial.

2. O Tribunal de origem reconheceu a comprovação dos danos 
materiais suportados, bem como o nexo causal.

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
no caso a Súmula 7 do STJ.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está firmada 
no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos 
autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.
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5. Agravo interno da concessionária desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. INCÊNDIO EM RESIDÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses 
já veiculadas no especial.

2. O Tribunal de origem reconheceu a comprovação dos danos 
materiais suportados, bem como o nexo causal.

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
no caso a Súmula 7 do STJ.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está firmada 
no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos 
autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ
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5. Agravo interno da concessionária desprovido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial 

interposto por CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D contra decisão assim 

ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
INCÊNDIO EM RESIDÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL 
DA CONCESSIONÁRIA (fls. 370/376).

2. Nas razões do agravo interno (fls. 380/410), a parte agravante 

alega, em síntese, que se impõe ao autor o ônus fundamental da prova de seu 
direito, o que definitivamente não ocorreu nos autos, inclusive quanto aos danos 

materiais suscitados e acolhidos (fls. 381).

3, Requer, por fim, a submissão do feito à apreciação da Turma a 

fim de, nos termos acima requeridos, ser dado provimento ao presente agravo 

interno para dar provimento ao recurso especial, havendo exclusão do nexo 

causal.

4. Não foi apresentada impugnação ao recurso (fls. 413).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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3. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem 

assim se manifestou sobre o cerne da controvérsia:

Consabido que as concessionárias de serviço público respondem 
objetivamente pelos danos causados aos seus consumidores, consoante 
dispõe o artigo 37, §6º da Constituição Federal.

Logo, a responsabilidade civil da apelante é objetiva, em razão da 
falha na prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica, 
devendo o consumidor demonstrar, apenas, a existência do fato e o nexo 
causal entre esse e o dano, para ser ressarcido dos prejuízos sofrido, nos 
termos dos artigos 2º e 3º, 14, todos da Lei nº 8.078/90.

(...)

Com efeito, vejo que as provas coligidas nos autos, quais sejam, 
termo de fiscalização elaborado pelo médico veterinário fiscal da 
AGRODEFESA, boletim de ocorrência, provas testemunhais, dão conta que 
os animais, de fato, foram eletrocutados em razão do fio de alta-tensão que 
se rompeu.

Por oportuno, acerca do referido laudo do médico veterinário, insta 
esclarecer que embora se trate de prova produzida unilateralmente, o que 
se verifica é que, o condutor do feito, no julgamento da demanda, resolveu-
a a partir da conjugação daquele com as demais provas dos autos. Por 
outro lado, não há nenhuma prova de que a morte dos 06 animais do autor 
tenha sido causada por outro motivo que não o rompimento do referido 
cabo da rede elétrica, não tendo a CELG, se desincumbido do ônus de 
comprovar que, apesar dos fatos evidenciados dos autos, em verdade, não 
teria dado causa ao evento danoso ou mesmo da presença de culpa 
exclusiva da autora, por si afirmada.

Logo, a concessionária não se desincumbiu do ônus de provar a 
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, 
conforme depreende-se do art. 373, inc. II do Código de Processo Civil, bem 
como da alegação de suposto comportamento da vítima como forma de 
excluir sua responsabilidade. Assim, entendo que a conduta omissiva da 
concessionária de energia elétrica em garantir a efetiva manutenção de 
seus equipamentos, as quais fornecem o serviço ventilado na exordial, foi a 
causa determinante para a morte dos animais que ali estavam quando da 
ocorrência dos fatos.

(...)

Logo, não há que se falar em ocorrência de força maior por tal 
motivo.

Acerca do dano material, o autor postulou, na peça pórtica, 
indenização decorrente da morte de06 animais de sua propriedade, tendo 
o condutor do feito deferiu o pleito de ressarcimento pela quantia 
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correspondente aos referidos animais, segundo cotação da Federação da 
Agricultura e Pecuária de Goiás, a qual previa à época dos fatos, valor 
este, a ser apurado em liquidação de sentença.

Ora, diversamente do afirmado pela apelante, o autor demonstrou 
e delimitou o dano material experimentado com a morte dos animais de 
sua propriedade, por decorrência da queda do cabo de energia cuja 
manutenção era dever da recorrente.

Assim, entendo que não merece reparo a sentença neste ponto.

Melhor sorte não acompanha a apelante no que diz respeito ao 
dano moral.

Isto porque, ainda que o autor não tenha se abalado com a morte 
das vacas, já que obviamente tratam-se de animais criados para fins de 
comercialização e não de animal doméstico, é fato incontroverso nos autos 
que a apelante foi omissa, se negando a reparar os prejuízos suportados 
pelo recorrido.

Portanto, é certo que o ato omissivo da concessionária além de 
causar prejuízos na fonte de renda do proprietário dos animais, trouxe 
abalo extrapatrimonial que justifique a fixação da verba.

Desta feita, correta a sentença que fixou danos morais no valor de 
R$5.000,00 (cinco mil reais) (...) – fls. 302/306.

4. O Tribunal de origem reconheceu a comprovação dos danos 

materiais suportados, bem como o nexo causal. Entendimento diverso, 

conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 

autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 

fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 

utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 

recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do 

STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.

5. No que tange ao quantum indenizatório, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a 
título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 

indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

6. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal 
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de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INCÊNDIO EM RESIDÊNCIA. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em 
Recurso Especial interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização por danos 
materiais e morais, proposta por Maria Barbosa Fernandes contra 
Energisa Tocantins Distribuidora de Energia S/A, objetivando reparar os 
prejuízos por ela suportados, em decorrência de incêndio no interior de 
sua residência, provocado por danos causados na rede elétrica da 
localidade em que reside, que acarretou a perda de um veículo, móveis, 
roupas, utensílios domésticos e objetos pessoais, além dos danos 
causados ao imóvel. . O Tribunal de origem manteve a sentença que 
julgou procedente a ação, para condenar a requerida ao pagamento de 
danos materiais, no valor de R$ 22.761,46, além de danos morais, no 
valor de R$ 20.000,00. Segundo consta da sentença, o laudo pericial 
concluiu que "o incêndio foi provocado 'pelo contato dos cabos de baixa 
tensão, contato esse provocado pela vegetação que tocava a rede', cabos 
estes que não possuíam 'espaçadores/balancinhos', o que poderia ter 
evitado o evento lesivo".

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, notadamente do laudo pericial, concluiu que restou 
caracterizada a ilicitude da conduta da empresa requerida e sua 
responsabilidade pelo evento danoso, consignando que "a apelante não 
trouxe aos autos qualquer elemento que descredibilize as constatações do 
perito". Acrescenta que "a prova fora realizada por engenheiro eletricista e 
de segurança do trabalho, regularmente inscrito no CREA, não havendo 
que se falar que se tratou de meras ilações subjetivas, sendo nítido o 
caráter técnico das mesmas. Neste ponto, cumpre salientar que a 
Energisa faz diversas ilações sobre como os fatos se deram, contudo, sem 
trazer qualquer elemento de convicção palpável a sustentar sua versão, 
ou ao menos descredibilizar a do perito". Tal entendimento, firmado pelo 
Tribunal a quo, no sentido de que restou comprovada a responsabilidade 
da concessionária de energia pelo evento danoso, não pode ser revisto, 
pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-
probatória dos autos.
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IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores 
fixados a título de danos morais somente é possível quando exorbitante 
ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

V. No caso, o Tribunal de origem à luz das provas dos autos e em 
vista das circunstâncias fáticas do caso, manteve a indenização por 
danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), quantum que não se 
mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no 
acórdão recorrido, notadamente "a perda de grande parte de seu 
patrimônio, inclusive de artigos pessoais que jamais poderão ser 
recuperados", além da ausência de iniciativa da recorrente, em tentar 
minimizar os danos suportados pela parte autora. Tal contexto não 
autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher a 
pretensão recursal, em face da Súmula 7/STJ. Do mesmo modo, não há 
como analisar a tese objetivando a revisão dos valores relativos aos danos 
materiais, pois tal também implicaria o reexame dos aspectos fático-
probatórios do caso em análise. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp1884850/TO, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/10/2021, DJe 22/10/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. FALTA DE ENERGIA 
ELÉTRICA POR LONGO LAPSO TEMPORAL. AFIRMAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS ORIUNDOS DE FALHA NO 
FORNECIMENTO. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DA 
CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do Código Fux quando a 
parte se limita a alegar, de forma genérica, a existência de supostas 
omissões no aresto recorrido, sem a indicação específica dos pontos 
sobre os quais o julgador deveria ter se manifestado, o que inviabiliza a 
compreensão da controvérsia. Incide, portanto, a aplicação do óbice 
previsto na Súmula 284/STF.

2. Restando caracterizada a relação de consumo entre a 
concessionária de energia elétrica e o usuário, fica a concessionária 
sujeita ao prazo prescricional quinquenal previsto no art. 27 do Código 

Documento eletrônico VDA33229739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 02/08/2022 16:04:46
Código de Controle do Documento: a95d5db4-8571-4a6a-a500-fc96eaea75cc



da Lei 8.078/1990.

3. O Tribunal de origem consignou, à luz dos fatos e provas da 
causa, que restou demonstrada a falha na prestação do serviço de 
energia elétrica, ocasionando prejuízos à agravada.

4. Assim, acolher a excludente de responsabilidade apontada 
pela parte ora agravante, qual seja, caso fortuito, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, inviável 
nesta instância.

5. A aplicação do óbice da Súmula 7/STJ impede o 
conhecimento do Recurso Especial interposto com base no art. 105, III, c 
da Constituição Federal, de forma que resta prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial suscitada.

6. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento 
(AgInt no AREsp1621641/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da 

concessionária. 

8. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.025.886 / GO
Número Registro: 2021/0365315-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
512164308

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175A

LETÍCIA RODRIGUES ROCHA E OUTRO(S) - GO039774
ROSANGELA DA SILVA LIMA - GO059326

AGRAVADO : CREOSMAR CARNEIRO
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO SANCHES JUNIOR - GO045540

KAMILA RODRIGUES FALEIRO - GO045538

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : LETÍCIA RODRIGUES ROCHA E OUTRO(S) - GO039774

JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175A
ROSANGELA DA SILVA LIMA - GO059326

AGRAVADO : CREOSMAR CARNEIRO
ADVOGADOS : JOSE ROBERTO SANCHES JUNIOR - GO045540

KAMILA RODRIGUES FALEIRO - GO045538

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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